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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º  Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas ao alcance da 
autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, nos termos dos arts. 
218 e 219 da Constituição. 

 

 Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

 I - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou 
privada, que tenha entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a 
estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação; 

 II - criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, 
programa de computador, topografia de circuito integrado, novo cultivar ou cultivar 
essencialmente derivado e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete 
ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento 
incremental, obtida por um ou mais criadores; 

 III - criador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de 
criação; 

 IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente 
produtivo ou social, que resulte em novos produtos, processos ou serviços; 

 V - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da 
administração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar 
atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico; 

 VI - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por 
uma ou mais ICT com a finalidade de gerir sua política de inovação; 

 VII - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei no 
8.958, de 20 de dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de 
pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico; 

 VIII - pesquisador público: ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou 
emprego público, que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou 
tecnológico; e 

 IX - inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo 
efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de 
criação. 
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CAPÍTULO II 
DO ESTÍMULO À CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES ESPECIALIZADOS E 

COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO 
 
 Art. 3º  A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as 
respectivas agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de 
alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo 
empresas nacionais, ICT e organizações de direito privado sem fins lucrativos 
voltadas para atividades de pesquisa que objetivem a geração de produtos e 
processos inovadores. 
 Parágrafo único.  O apoio previsto neste artigo poderá contemplar as 
redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica. 
 
 Art. 4º  As ICT poderão, mediante remuneração e por prazo 
determinado: 
 I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalações com microempresas e empresas de pequeno porte 
em atividades voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades de 
incubação, e sem prejuízo de sua atividade finalística; 
 II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas próprias 
dependências por empresas nacionais e organizações de direito privado sem fins 
lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, desde que tal permissão não 
interfira diretamente na sua atividade fim, nem com ela conflite. 
 Parágrafo único.  A permissão e o compartilhamento de que tratam os 
incisos I e II do caput obedecerão às prioridades, critérios e requisitos estabelecidos 
em edital aprovados pelo órgão máximo da ICT, observadas as respectivas 
disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e 
organizações interessadas. 
 
 Art. 5º  Ficam a União e suas entidades autorizadas a participar 
minoritariamente do capital de empresa privada de propósito específico que vise o 
desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para obtenção de produto 
ou processo inovadores. 
 Parágrafo único.  A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos 
pertencerá às instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva 
participação. 
 

CAPÍTULO III 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS ICT NO PROCESSO DE INOVAÇÃO 

 
 Art. 6º  É facultado à ICT celebrar contratos de transferência de 
tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de 
criação protegida.  
 § 1º  O contrato para os fins de que trata o caput, com cláusula de 
exclusividade, deve ser precedido de chamada pública, na forma do regulamento. 
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 § 2º  Quando não for concedida exclusividade ao receptor de 
tecnologia ou ao licenciado, os contratos previstos no caput poderão ser firmados 
diretamente, para fins de exploração de criação que deles seja objeto, na forma do 
regulamento.  
 § 3º  A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação 
protegida perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação 
dentro do prazo e condições definidos no contrato, podendo a ICT proceder a novo 
licenciamento. 
 § 4º  O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse 
à defesa nacional deve observar o disposto no § 3º do art. 75 da Lei nº 9.279, de 14 
de maio de 1996. 
 § 5º  A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração 
de criação reconhecida, em ato do Poder Executivo, como de relevante interesse 
público somente poderão ser efetuados a título não exclusivo. 
 § 6º  Os valores auferidos no contrato referido no caput serão incluídos 
no orçamento da ICT e deverão ser utilizados, exclusivamente, na consecução dos 
seus objetivos institucionais, observado o disposto no art. 13. 
 
 Art. 7º  A ICT poderá obter o direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. 
 
 Art. 8º  É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas 
serviços compatíveis com suas finalidades e com os objetivos desta Lei. 
 § 1o  A prestação de serviços prevista no caput dependerá de 
aprovação pelo órgão máximo da ICT. 
 § 2º  O servidor, militar ou empregado público envolvido na prestação 
de serviço prevista no caput poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da 
ICT ou de instituição de apoio com que tenha firmado acordo de parceria, nos 
termos do art. 9o, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado 
exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada.  
 § 3º  O valor do adicional variável de que trata o § 2º fica sujeito à 
incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação 
aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como 
base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal. 
 § 4º  O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os 
fins do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual. 
 
 Art. 9o  É facultado à ICT celebrar acordos de parceria para realização 
de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de 
tecnologia, produto ou processo com instituições públicas e privadas. 
 § 1º  O servidor, militar ou empregado público da ICT envolvido na 
execução das atividades previstas no caput poderá receber bolsa de estímulo à 
inovação, diretamente de instituição de apoio ou agência de fomento. 
 § 2º  As partes deverão prever, em contrato, a propriedade intelectual e 
a participação nos resultados do uso das criações resultantes da parceria, 
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assegurando aos signatários o direito ao licenciamento, observado o disposto nos 
§§ 4º e 5º do art. 6º. 
 § 3o  A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas 
no § 2o serão asseguradas na proporção equivalente ao montante do valor 
agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos recursos 
humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes contratantes. 
 
 Art. 10.  Os acordos e contratos firmados entre as ICT, as instituições 
de apoio, agências de fomento e as entidades nacionais de direito privado sem fins 
lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, cujo objeto seja compatível com a 
finalidade desta Lei, poderão prever recursos para cobertura de despesas 
operacionais e administrativas incorridas, observado o limite máximo fixado em 
regulamento. 
 
 Art. 11.  A ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante 
manifestação expressa e motivada, a título não oneroso, nos casos e condições 
definidos em regulamento, para que o respectivo criador os exerça em seu próprio 
nome e sob sua inteira responsabilidade, nos termos da legislação pertinente. 
 Parágrafo único.  A manifestação prevista no caput deverá ser 
proferida pela autoridade máxima da instituição, ouvido o núcleo de inovação 
tecnológica, no prazo fixado em regulamento. 
 
 Art. 12.  É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, 
empregado ou prestador de serviços de ICT divulgar, noticiar ou publicar qualquer 
aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente, ou 
tomado conhecimento por força de suas atividades, sem antes obter expressa 
autorização da ICT. 
 
 Art. 13.  É assegurada ao criador, limitada a um terço do total, 
participação nos ganhos econômicos auferidos pela ICT, resultantes de contratos de 
transferência de tecnologia ou de exploração de criação protegida, da qual tenha 
sido o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o disposto no 
parágrafo único do art. 93 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. 
 § 1º  A participação de que trata o caput poderá ser partilhada pela ICT 
entre os membros da equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que 
tenham contribuído para a criação. 
 § 2º  Entende-se por ganhos econômicos toda forma de royalties, 
remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta 
ou por terceiros, deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes 
da proteção da propriedade intelectual. 
 § 3º  A participação prevista no caput obedecerá ao disposto nos §§ 3º 
e 4o do art. 8º. 
 § 4º  A participação referida no caput será paga pela ICT em prazo não 
superior a um ano, após a realização da receita que lhe servir de base. 
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 Art. 14.  Para a execução do disposto nesta Lei, ao pesquisador público 
é facultado o afastamento para prestar colaboração a outra ICT, nos termos do 
inciso II do art. 93 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observada a 
conveniência da ICT de origem. 
 § 1o  As atividades desenvolvidas pelo pesquisador público, na 
instituição de destino, devem ser compatíveis com a natureza do cargo efetivo, cargo 
militar ou emprego público por ele exercido na instituição de origem, na forma do 
regulamento. 
 § 2º  Durante o período de afastamento de que trata o caput, são 
assegurados ao pesquisador público o vencimento do cargo efetivo, o soldo do 
cargo militar ou o salário do emprego público da instituição de origem, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, bem como progressão 
funcional e os benefícios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado. 
 § 3o  As gratificações específicas do exercício do magistério somente 
serão garantidas na forma do § 2o, caso o pesquisador público se mantenha na 
atividade docente em instituição científica e tecnológica.  
 § 4º  No caso de pesquisador público em instituição militar, seu 
afastamento estará condicionado à autorização do Comandante da Força à qual se 
subordine a instituição militar a que estiver vinculado. 
 
 Art. 15.  A critério da administração pública, poderá ser concedida ao 
pesquisador público, desde que não esteja em estágio probatório, licença sem 
remuneração para constituir empresa com a finalidade de desenvolver atividade 
empresarial relativa à inovação. 
 § 1º  A licença a que se refere o caput dar-se-á pelo prazo de até três 
anos consecutivos, renovável por igual período. 
 § 2º  Não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído 
empresa na forma deste artigo, durante o período de vigência da licença, o disposto 
no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
 § 3º  Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às 
atividades da ICT integrante da administração direta ou constituída na forma de 
autarquia ou fundação, poderá ser efetuada contratação temporária nos termos da 
Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente de autorização 
específica. 
 
 Art. 16.  A ICT deverá dispor de núcleo de inovação tecnológica, 
próprio ou em associação com outras ICT, com a finalidade de gerir sua política de 
inovação. 
 Parágrafo único.  São competências mínimas do núcleo de inovação 
tecnológica: 
 I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à 
proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de 
tecnologia; 
 II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e 
projetos de pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei;  
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 III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de 
invenção na forma do art. 22; 
 IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações 
desenvolvidas na instituição;  
 V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações 
desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; 
 VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos 
títulos de propriedade intelectual da instituição. 
 
 Art. 17.  A ICT, por intermédio do Ministério ou órgão ao qual seja 
subordinada ou vinculada, manterá o Ministério da Ciência e Tecnologia informado 
quanto: 
 I - à política de propriedade intelectual da instituição;  
 II - às criações desenvolvidas no âmbito da instituição;  
 III - às proteções requeridas e concedidas; e 
 IV - aos contratos de licenciamento ou de transferência de tecnologia 
firmados. 
 Parágrafo único.  As informações de que trata este artigo devem ser 
fornecidas de forma consolidada, em periodicidade anual, com vistas à sua 
divulgação, ressalvadas as informações sigilosas.  
 
 Art. 18.  Na elaboração e execução dos seus orçamentos, as ICT 
adotarão as medidas cabíveis para a administração e gestão da sua política de 
propriedade intelectual, inclusive para permitir o recebimento dos ganhos 
econômicos decorrentes da exploração dos títulos de propriedade intelectual, as 
despesas para a proteção e os pagamentos correspondentes devidos aos criadores 
e eventuais colaboradores. 
 Parágrafo único.  Os recursos financeiros provenientes da exploração 
da propriedade intelectual constituem receita própria da ICT. 
 

CAPÍTULO IV 
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS 

 
 Art. 19.  A União, as ICT e as agências de fomento promoverão e 
incentivarão o desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas 
nacionais e nas entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas 
para atividades de pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, 
humanos, materiais ou de infra-estrutura, a serem ajustados em convênios ou 
contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa e 
desenvolvimento. 
 § 1º  A concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção 
econômica, financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento 
de produtos ou processos inovadores, será precedida de aprovação de projeto pelo 
órgão ou entidade concedente. 
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 § 2º  A concessão da subvenção econômica prevista no § 1º implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma 
estabelecida nos instrumentos de ajustes específicos. 
 § 3º  O Poder Executivo regulamentará a subvenção econômica de que 
trata este artigo, assegurada a destinação de percentual mínimo dos recursos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT e sua 
aplicação nas finalidades específicas a que por lei estejam vinculados. 
 
 Art. 20.  Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria 
de interesse público, poderão contratar empresa, consórcio de empresas e 
entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de 
pesquisa, de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, que envolvam risco tecnológico, para 
solução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo 
inovador. 
 § 1o  Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se 
refere o caput a criação intelectual pertinente ao seu objeto, cuja proteção seja 
requerida pela empresa contratada até dois anos após o seu término. 
 § 2º  Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do 
resultado almejado, o órgão ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, 
poderá, mediante auditoria técnica e financeira, prorrogar seu prazo de duração ou 
elaborar relatório final dando-o por encerrado. 
 § 3º  O pagamento decorrente da contratação prevista no caput será 
efetuado proporcionalmente ao resultado obtido das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento pactuadas. 
 
 Art. 21.  As agências de fomento e de formação de recursos humanos 
deverão promover ações de estímulo à inovação nas micro e pequenas empresas. 
 

CAPÍTULO V 
DO ESTÍMULO AO INVENTOR INDEPENDENTE 

 
 Art. 22.  Ao inventor independente, que comprove depósito de pedido 
de patente, é facultado solicitar a adoção de sua criação por ICT, que decidirá 
livremente quanto à conveniência e oportunidade da solicitação, visando à 
elaboração de projeto voltado a sua avaliação para futuro desenvolvimento, 
incubação, utilização e industrialização pelo setor produtivo. 
 § 1o  O núcleo de inovação tecnológica da ICT avaliará a invenção, a 
sua afinidade com a respectiva área de atuação e o interesse no seu 
desenvolvimento.  
 § 2o  O núcleo informará ao inventor independente, no prazo máximo 
de seis meses, a decisão quanto à adoção a que se refere o caput.  
 § 3o  Adotada a invenção por uma ICT, o inventor independente 
comprometer-se-á, mediante contrato, a compartilhar os ganhos econômicos 
auferidos com a exploração industrial da invenção protegida. 
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CAPÍTULO VI 
DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO 

 
 Art. 23.  Fica autorizada a instituição de fundos mútuos de investimento 
em empresas cuja atividade principal seja a inovação, caracterizados pela 
comunhão de recursos captados por meio do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, na forma da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, destinados à 
aplicação em carteira diversificada de valores mobiliários de emissão dessas 
empresas. 
 Parágrafo único.  A Comissão de Valores Mobiliários editará normas 
complementares sobre a constituição, o funcionamento e a administração dos 
fundos, no prazo de noventa dias da data de publicação desta Lei. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 24.  A Lei nº 8.745, de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 “Art. 2o  ....................................................................................................
.............................................................................................................................
  
 VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para 
suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo 
efetivo, decorrente de licença para exercer atividade empresarial relativa à 
inovação. 
.................................................................................................................... (NR) 
 “Art. 4o .....................................................................................................
............................................................................................................................ 
  
 IV - três anos, nos casos dos incisos VI, alínea “h”, e VII do art. 2o; 
............................................................................................................................  
 Parágrafo único.  ..................................................................................... 
............................................................................................................................ 
 V - no caso do inciso VII do art. 2o, desde que o prazo total não exceda 
seis anos.” (NR) 

 
 Art. 25.  O art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso: 
 

 “XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e 
Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a transferência de 
tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de 
criação protegida.” (NR) 
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 Art. 26.  É vedado à ICT integrante da administração direta ou 
constituída sob a forma de autarquia ou fundação pública utilizar-se do disposto 
nesta Lei para explorar atividade econômica. 
 
 Art. 27.  As ICT que contemplem o ensino entre suas atividades 
principais deverão associar, obrigatoriamente, a aplicação do disposto nesta Lei a 
ações de formação de recursos humanos sob sua responsabilidade. 
 
 Art. 28.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Brasília, 

 
 
EMI  28  – MCT/MDIC/MF/Casa Civil 
 

Brasília, 27 de abril de 2004 
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 

 Um passo relevante para a consecução das metas na área de 
ciência e tecnologia é a formulação de sistema legal, cujo conteúdo possa 
dinamizar a relação entre universidades, institutos de pesquisa e o setor 
produtivo nacional. 

 Em situações de economia saudável a inovação tecnológica 
deve ser decorrente de um ambiente que produz ciência de ponta e 
influencia direta e indiretamente o setor produtivo, principalmente através 
dos setores de pesquisa e desenvolvimento constituídos no interior das 
empresas. Ocorre que, fruto do modelo de desenvolvimento adotado por 
décadas no país, resultou na prática que raramente as empresas, mesmo as 
de grande porte e utilizadoras de tecnologia de ponta, contam com tais 
setores nas suas estruturas. 

 Nesse contexto, tendo em vista que a produção científica, 
especialmente aquela proveniente das Universidades públicas, que 
constituem significativa parte da produção nacional, evidencia um contraste 
marcante entre um país que produz ciência de fronteira mas que não 
interage, como poderia e deveria, com o setor produtivo. Como 
conseqüência, incorporamos pouca tecnologia de ponta diretamente nos 
produtos, tornando-os pouco competitivos, seja no mercado interno como 
externo. 

 O desafio de preparar, viabilizar e consolidar o salto 
tecnológico indispensável ao País é um caminho árduo da mudança não 
somente institucional ou econômica, mas, sobretudo, cultural. Não é crível 
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admitir que, em pleno século XXI, ainda pairem olhares desconfiados para a 
união de esforços em um ambiente de interação entre iniciativa pública e 
iniciativa privada. O primeiro passo, portanto, para o aumento consistente da 
produção científica e tecnológica no País é a criação de mecanismos 
reguladores dessa relação. 

 Para tanto, temos a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei que “dispõe sobre incentivos à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá 
outras providências”, em substituição ao Projeto de Lei nº 7.282, de 2002, 
cuja retirada já foi por Vossa Excelência solicitada ao Congresso Nacional. 
Esta nova proposta apresenta soluções há muito debatidas na sociedade, 
carecedoras, tão somente, de marco legal, de iniciativa do Governo Federal. 

  O Projeto de Lei em questão tem o grande emérito de tentar 
enfrentar esse desafio, em particular quando reconhece que entre as 
soluções apontadas para corrigir rumos está incrementar a interação entre 
Instituições Científicas e Tecnológicas, incluindo os Centros de Educação 
Tecnológica, que afinal produzem ciência de qualidade, pelo menos algumas 
delas, e o parque produtivo. Em perspectiva, é correto prever que tal 
interação possa constituir mais um diferencial positivo a favor de 
gradativamente incorporarmos mais tecnologia nos nosso produtos e desta 
forma os transformarmos em mais competitivos.  

 Ressalte-se, por oportuno, que a proposição tem como 
princípio adjacente dar mais  racionalidade e organicidade ao texto proposto 
pelo PL nº 7.282/2002, além de adaptá-lo as estratégias e políticas do atual 
Governo, em especial à nova Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior, recentemente lançada. Com efeito, o Governo Federal aperfeiçoou 
e remodelou uma proposta existente, ao invés de reinventar a roda, trazendo 
como característica principal para esse novo texto ser fruto de amplo 
processo de discussão com a sociedade civil e com órgãos do Governo.  

 É bem verdade que o texto legal, por si só, não terá o condão 
de transformar a realidade da produção científica e tecnológica nacional, 
mas é elemento relevante para a garantia do ambiente propício ao 
desenvolvimento de cultura de inovação e emancipação tecnológica do País. 

 De início, o Capítulo I do texto apresenta as definições 
conceituais que conduzem à compreensão das disposições normativas. Na 
estrutura estabelecida, o Capítulo II trata do estímulo à construção de um 
ambiente de inovação, trazendo os comandos permissivos para a interação 
profícua entre as entidades de pesquisa e a iniciativa privada. Em especial, 
destaca-se a sinergia para viabilização de empresas emergentes, por meio 
do processo de incubação, e a colaboração com empresas consolidadas. 

 No contexto de estímulo à participação das entidades públicas 
de pesquisa no processo de inovação, o Capítulo III traz mecanismo de 
suma relevância. Trata-se da transferência e o licenciamento de tecnologia 
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de nossas universidades e institutos de pesquisa públicos para o setor 
produtivo nacional. Evitando tangenciar o problema da aplicação inadequada 
da Lei nº 8.666/1993, cuja formulação não foi direcionada para a matéria 
tecnológica, o presente Projeto traz modificação ao texto dessa Lei, 
dispensando das modalidades de licitação a contratação para transferência 
e licenciamento de tecnologia pelas instituições científicas e tecnológicas. 

 O texto apresentado estabelece duas formas de tratamento à 
questão. Primeiramente, em se tratando de contratação com cláusula de 
exclusividade para exploração da criação, o Projeto prevê a modalidade de 
chamada pública, cujo procedimento será oportunamente regulamentado. 
Em outra hipótese, havendo fundamento para contratar sem exclusividade 
de exploração, as entidades públicas de pesquisa poderão fazê-lo 
diretamente com os interessados do setor produtivo. 

 Com a disposição acima proposta, findam-se os inúmeros 
obstáculos que impediam a exploração pela sociedade dos produtos e 
processos inovadores produzidos dentro das universidades e instituições 
públicas de pesquisa. É selada, assim, de forma objetiva a relação entre tais 
entidades públicas e o setor produtivo nacional. 

 A esse respeito, é importante ressaltar que as instituições 
científicas e tecnológicas não exercem a atividade de exploração econômica, 
tal como previsto no artigo 173, da Constituição Federal do Brasil. Isso 
porque, em primeiro lugar, o objeto do contrato de que trata o art. 6o do 
Projeto não consiste na atividade primária das instituições científicas e 
tecnológicas, mas é resultante secundário das atividades de pesquisa. É de 
se lembrar que a exploração econômica propriamente dita dar-se-á pelo 
licenciado, cujo intuito é justamente adquirir o direito de uso e exploração do 
objeto contratado. As instituições científicas e tecnológicas, por sua vez, não 
têm por escopo explorar a criação resultante das suas atividades de 
pesquisa. 

 O comando normativo do art. 6º é fundado em relevante 
interesse coletivo, visto que sua finalidade é fazer chegar à sociedade 
produtos e processos que garantam a melhoria da qualidade de vida da 
população. O setor produtivo, objetivo final dos ditames do artigo 173, da 
Constituição Federal, é o maior interessado na implementação das medidas 
trazidas no artigo sob comento, vez que será ele diretamente beneficiado 
pela possibilidade de explorar economicamente produtos e processos 
resultantes de linhas de pesquisa. 

 Outra relevante alteração proposta  é a permissão legal à 
prestação de serviços por parte das instituições científicas e tecnológicas. A 
iniciativa fará permitir ao setor produtivo maior simbiose com os 
pesquisadores públicos brasileiros, sendo certo que a relação artificial hoje 
vigente passará à transparência necessária no convívio público-privado. A 
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prestação de serviços implicará no pagamento de remuneração ao 
pesquisador envolvido, sob a forma de adicional variável. 

 No que concerne à parceria prevista no art. 9o para 
desenvolvimento de projetos de pesquisa científica e tecnológica, dada entre 
instituições públicas de pesquisa e instituições privadas, o texto ora proposto 
impõe a consecução de contrato cujo objeto trate os aspectos envolvendo a 
titularidade da propriedade intelectual das criações resultantes da parceria. 
Nesse caso, os pesquisadores públicos poderão perceber bolsas de 
estímulo à inovação, uma nova categoria de bolsa. No contexto 
apresentado, prevê o art. 13 o reconhecimento do pesquisador público ao 
garantir sua participação, em até um terço do total dos ganhos previstos 
contratualmente, caso tenha sido inventor, obtentor ou autor da criação 
objeto da relação. 

 A fim de estimular a atividade empreendedora, latente nas 
instituições científicas e tecnológicas, pretende-se possibilitar o afastamento, 
por prazo de até três anos consecutivos, renovável por igual período, do 
pesquisador público interessado em estabelecer atividade empresarial 
relativa à inovação. Entretanto, fica definitivamente excluído do texto ora 
apresentado a hipótese, cogitada no Projeto de Lei nº 7.282/2002, de 
pagamento de indenização ao pesquisador que solicita o afastamento 
definitivo para desenvolvimento de atividade empresarial. Acreditamos que a 
proposta original implica em medida sem benefício relevante à sociedade e 
conduz ao ônus injustificado, por parte das instituições científicas e 
tecnológicas, de perderem um pesquisador e ainda serem obrigadas a pagar 
indenização. 

 A intenção de formar um contexto propício ao desenvolvimento 
tecnológico do País ensejou inúmeras discussões acerca do papel do 
Governo Federal e da forma de utilização de ferramentas como os fundos 
setoriais de ciência e tecnologia. O resultado da análise da experiência 
estrangeira e a contribuição de atores diretamente envolvidos com o tema da 
inovação sustentaram a defesa de uma posição antes polêmica. Ponto 
nevrálgico do desenvolvimento tecnológico de um País, o fomento direto ao 
setor produtivo foi incluído na presente proposta com o objetivo de fortalecer 
a inovação de processos e produtos, consolidando, assim, a competitividade 
da indústria nacional. 

 Cabe ressaltar que o mecanismo de incentivo público ao setor 
produtivo para desenvolvimento tecnológico é conduta permitida nos 
acordos e tratados internacionais, em especial, no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio. Nos principais países cuja produção tecnológica é 
significativa, a atuação do Poder Público não prescinde do apoio direto à 
iniciativa privada, verdadeiro pólo atrativo e interessado na inovação. 

 Assim é que o Projeto prevê a possibilidade de concessão de 
recursos financeiros, humanos, materiais ou de infra-estrutura ao setor 
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produtivo nacional. Nos termos do seu art. 19, a União, as ICT e as agências 
de fomento promoverão e incentivarão o desenvolvimento de produtos e 
processos inovadores em empresas nacionais e nas entidades nacionais de 
direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, 
mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 
infra-estrutura, a serem ajustados em convênios ou contratos específicos, 
destinados a apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento. Autoriza-se a 
concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção econômica, 
financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de 
produtos ou processos inovadores, será precedida de aprovação de projeto 
pelo órgão ou entidade concedente. No caso de subvenção econômica a 
empresa beneficiária deverá assumir obrigação de contrapartida, na forma 
estabelecida nos instrumentos de ajustes específicos. Será, finalmente, 
assegurada a destinação de percentual mínimo dos recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT e sua 
aplicação nas finalidades específicas a que por lei estejam vinculados. 

 A medida impõe mudanças culturais de grande relevo ao País, 
superando o obstáculo ideológico na utilização de recursos públicos pela 
iniciativa privada. A importância e ousadia de uma proposição dessa 
natureza serão fatores definitivos para o alcance dos resultados esperados, 
vale dizer, o estímulo ao ambiente de produção inovadora de produtos e 
processos pelas empresas nacionais. 

 Configuram-se, ainda, duas propostas de atuação da União 
Federal, de tal sorte que fique garantida a possibilidade de contratar 
empresas nacionais e entidades sem fins lucrativos para a execução de 
atividades de pesquisa e desenvolvimento com vistas à solução de problema 
especifico e estratégico para o País. Dessa forma, pretende-se assegurar, 
para o mesmo escopo, a possibilidade de a União participar da constituição 
de empresa de propósito específico. 

 A proposição destaca atenção ao pesquisador independente, 
garantindo um canal de interlocução entre esse particular e as instituições 
científicas e tecnológicas. Pretende-se assegurar o suporte técnico 
necessário à viabilização de uma idéia inovadora objeto de pedido de 
patente.  

 Por fim, conhecidos os percalços a que se submetem as 
empresas nacionais na tentativa de investir em pesquisa e desenvolvimento, 
assume-se como essencial o esforço futuro na concepção de um regime 
fiscal favorável à inovação. Tal medida, porém, será objeto de proposição 
específica, a ser desenvolvida no âmbito do Governo de Vossa Excelência, e 
cuja proposta ser-lhe-á oportunamente apresentada, em consonância com 
os objetivos do presente projeto. 

 Essas são as razões precípuas que motivaram a formulação 
das medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica, 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

 

PL-3476/2004 

 

15 

cujo conteúdo compõe a anexa proposta que ora submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

 Finalmente, face à importância crucial do tema e a forte 
expectativa que em torno dele se criou, rogo à Vossa Excelência que, na 
forma do artigo 64, § 1º, da Constituição Federal, seja solicitada urgência 
constitucional para tramitação deste Projeto. 

 

 Respeitosamente,  
 
Assinado por: Eduardo Campos, Luis Fernando Furlan, Antonio Pallocci e 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  

.................................................................................................................................................... 

 

Seção VIII  

 Do Processo Legislativo  

.................................................................................................................................................... 

 

Subseção III  

 Das Leis  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da 

República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara 

dos Deputados. 

§ 1º O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de 

projetos de sua iniciativa. 
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§ 2º Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se 

manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, 

sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção 

das que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001. 

§ 3º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados 

far-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao mais o disposto no parágrafo anterior. 

§ 4º Os prazos do § 2º não correm nos períodos de recesso do Congresso 

Nacional, nem se aplicam aos projetos de código. 

  

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só 

turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o 

aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora. 

 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII  

 DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  

 

CAPÍTULO I  

 DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta 

de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 

economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou 

comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto 

aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados 

os princípios da administração pública; 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, 

com a participação de acionistas minoritários; 
* Inciso IV acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos 

administradores. 
* Inciso V acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar 

de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. 
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§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a 

sociedade. 

§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos 

mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa 

jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com 

sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia 

popular. 

  

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 

determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 

nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 

desenvolvimento. 

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 

associativismo. 

§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 

levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 

garimpeiros. 

§ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 

autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 

garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, 

XXV, na forma da lei. 

 

.................................................................................................................................................... 

 

 

TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA  

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 

pesquisa e a capacitação tecnológicas. 

§ 1º A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo 

em vista o bem público e o progresso das ciências. 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 

problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 

pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de 

trabalho. 

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 

tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que 
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pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 

participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 

orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

  

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 

modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio econômico, o bem-estar da população 

e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal. 

  

CAPÍTULO V  

 DA COMUNICAÇÃO SOCIAL  

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 

sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 

disposto nesta Constituição. 

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado 

o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

§ 3º Compete à lei federal: 

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público 

informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários 

em que sua apresentação se mostre inadequada; 

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade 

de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o 

disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam 

ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do 

parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios 

decorrentes de seu uso. 

§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser 

objeto de monopólio ou oligopólio. 

§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 

autoridade. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.958, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º As instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e 

tecnológica poderão contratar, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 
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junho de 1993, e por prazo determinado, instituições criadas com a finalidade de dar apoio a 

projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico de interesse das instituições federais contratantes.  

 

Art. 2º As instituições a que se refere o art. 1º deverão estar constituídas na forma 

de fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pelo Código Civil Brasileiro, e 

sujeitas, em especial:  

I - a fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e do Código 

de Processo Civil;  

II - à legislação trabalhista;  

III - ao prévio registro e credenciamento no Ministério da Educação e do Desporto 

e no Ministério da Ciência e Tecnologia, renovável bienalmente.  

 

Art. 3º Na execução de convênios, contratos, acordos e/ou ajustes que envolvam a 

aplicação de recursos públicos, as fundações contratadas na forma desta lei serão obrigadas a:  

I - observar a legislação federal que institui normas para licitações e contratos da 

administração pública, referentes à contratação de obras, compras e serviços;  

II - prestar contas dos recursos aplicados aos órgãos públicos financiadores;  

III - submeter-se ao controle finalístico e de gestão pelo órgão máximo da 

Instituição Federal de Ensino ou similar da entidade contratante;  

IV - submeter-se à fiscalização da execução dos contratos de que trata esta lei pelo 

Tribunal de Contas da União e pelo órgão de controle interno competente.  

 

Art. 4º As instituições federais contratantes poderão autorizar, de acordo com as 

normas aprovadas pelo órgão de direção superior competente, a participação de seus 

servidores nas atividades realizadas pelas fundações referidas no art. 1º desta lei, sem prejuízo 

de suas atribuições funcionais.  

1º A participação de servidores das instituições federais contratantes nas 

atividades previstas no art. 1º desta lei, autorizada nos termos deste artigo, não cria vínculo 

empregatício de qualquer natureza, podendo as fundações contratadas, para sua execução, 

concederem bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão.  

2º É vedada aos servidores públicos federais a participação nas atividades 

referidas no caput durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos, excetuada a colaboração 

esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade, de acordo com as normas 

referidas no caput.  

3º É vedada a utilização dos contratados referidos no caput para a contratação de 

pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para prestarem serviços ou 

atender necessidades de caráter permanente das instituições federais contratantes.  

 

Art. 5º Fica vedado às instituições federais contratantes o pagamento de débitos 

contraídos pelas instituições contratadas na forma desta lei e a responsabilidade a qualquer 

título, em relação ao pessoal por estas contratado, inclusive na utilização de pessoal da 

instituição, conforme previsto no art. 4º desta lei.  

 

Art. 6º No exato cumprimento das finalidades referidas nesta lei, poderão as 

fundações de apoio, por meio de instrumento legal próprio, utilizar-se de bens e serviços da 
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instituição federal contratante, mediante ressarcimento e pelo prazo estritamente necessário à 

elaboração e execução do projeto de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento 

institucional, científico e tecnológico de efetivo interesse das instituições federais contratantes 

e objeto do contrato firmado entre ambas.  

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  

ITAMAR FRANCO  

Murílio de Avelar Hingel  

José Israel Vargas  

 

LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996 
 

 

Regula Direitos e Obrigações Relativos à 

Propriedade Industrial. 

 

 

TÍTULO I  

 DAS PATENTES  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX  

 DA PATENTE DE INTERESSE DA DEFESA NACIONAL  

 

Art. 75. O pedido de patente originário do Brasil cujo objeto interesse à defesa 

nacional será processado em caráter sigiloso e não estará sujeito às publicações previstas 

nesta Lei.  

§ 1º O INPI encaminhará o pedido, de imediato, ao órgão competente do Poder 

Executivo para, no prazo de 60 (sessenta) dias, manifestar-se sobre o caráter sigiloso. 

Decorrido o prazo sem a manifestação do órgão competente, o pedido será processado 

normalmente. 

§ 2º É vedado o depósito no exterior de pedido de patente cujo objeto tenha sido 

considerado de interesse da defesa nacional, bem como qualquer divulgação do mesmo, 

salvo expressa autorização do órgão competente. 

§ 3º A exploração e a cessão do pedido ou da patente de interesse da defesa 

nacional estão condicionadas à prévia autorização do órgão competente, assegurada 

indenização sempre que houver restrição dos direitos do depositante ou do titular. 

  

CAPÍTULO X  

 DO CERTIFICADO DE ADIÇÃO DE INVENÇÃO  

 

Art. 76. O depositante do pedido ou titular de patente de invenção poderá 

requerer, mediante pagamento de retribuição específica, certificado de adição para proteger 
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aperfeiçoamento ou desenvolvimento introduzido no objeto da invenção, mesmo que 

destituído de atividade inventiva, desde que a matéria se inclua no mesmo conceito 

inventivo. 

§ 1º Quando tiver ocorrido a publicação do pedido principal, o pedido de 

certificado de adição será imediatamente publicado. 

§ 2º O exame do pedido de certificado de adição obedecerá ao disposto nos 

artigos 30 a 37, ressalvado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 3º O pedido de certificado de adição será indeferido se o seu objeto não 

apresentar o mesmo conceito inventivo. 

§ 4º O depositante poderá, no prazo do recurso, requerer a transformação do 

pedido de certificado de adição em pedido de patente, beneficiando-se da data de depósito 

do pedido de certificado, mediante pagamento das retribuições cabíveis. 

 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XIV  

 DA INVENÇÃO E DO MODELO DE UTILIDADE REALIZADO POR EMPREGADO 

OU PRESTADOR DE SERVIÇO  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 93. Aplica-se o disposto neste Capítulo, no que couber, às entidades da 

Administração Pública, direta, indireta e fundacional, federal, estadual ou municipal. 

Parágrafo único. Na hipótese do art. 88, será assegurada ao inventor, na forma e 

condições previstas no estatuto ou regimento interno da entidade a que se refere este artigo, 

premiação de parcela no valor das vantagens auferidas com o pedido ou com a patente, a 

título de incentivo. 

  

TÍTULO II  

 DOS DESENHOS INDUSTRIAIS  

 

CAPÍTULO I  

 DA TITULARIDADE  

 

Art. 94. Ao autor será assegurado o direito de obter registro de desenho industrial 

que lhe confira a propriedade, nas condições estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao registro de desenho industrial, no que couber, as 

disposições dos artigos 6º e 7º 

 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a Organização da Seguridade 

Social, Institui Plano de Custeio, e dá outras 

Providências. 

 

 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI  

 DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX  

 DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO  

 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou 

mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 

qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 

forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, 

quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do 

contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento 

para comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração; 

III - para o contribuite individual: a remuneração auferida em uma ou mais 

empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o 

limite máximo a que se refere o § 5º; 
* Inciso III com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 

IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite 

máximo a que se refere o § 5º. 
* Inciso IV acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 

§ 1º Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado 

ocorrer no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao número de dias de 

trabalho efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 2º O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 

§ 3º O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial, 

legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu 

valor mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o 

mês. 
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* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

§ 4º O limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à 

sua remuneração mínima definida em lei. 

§ 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e 

setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma 

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação 

continuada da Previdência Social. 

§ 6º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta 

Lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo a 

previdência complementar, pública e privada, em especial para os que possam contribuir 

acima do limite máximo estipulado no parágrafo anterior deste artigo. 

§ 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-

contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. 
* § 7º com redação dada pela Lei nº 8.870, de 15/04/1994. 

§ 8º Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total: 

a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por cento da 

remuneração mensal; 
* Alínea a acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 

b) (VETADA) 

c) (Revogada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998). 

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, 

exclusivamente: 
* § 9º com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-

maternidade; 
* Alínea a com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da 

Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação 

aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, 

de 14 de abril de 1976; 

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional 

constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que 

trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; 
* Alínea d com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

e) as importâncias: 

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias; 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, 

do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de 

junho de 1973; 

5. recebidas a título de incentivo à demissão; 
* Alínea e e itens de 1 a 5 com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; 
* Item 6 acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998. 
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7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente 

desvinculados do salário; 
* Item 7 acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998. 

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 
* Item 8 acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998. 

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de 

outubro de 1984; 
* Item 9 acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998. 

f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de 

mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; 
* Alínea g com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da 

remuneração mensal; 

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de 

estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada 

de acordo com lei específica; 

l) o abono do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Assistência 

ao Servidor Público - PASEP; 
* Alínea l acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos 

pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua 

residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e 

estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; 
* Alínea m acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do 

auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da 

empresa; 
* Alínea n acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, 

de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; 
* Alínea o acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a 

programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à 

totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da 

CLT; 
* Alínea p acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, 

próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com 

medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras 

similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da 

empresa; 
* Alínea q acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios 

fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos 

serviços; 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

 

PL-3476/2004 

 

25 

* Alínea r acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso 

creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de 

seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; 
* Alínea s acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do 

art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação 

profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja 

utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham 

acesso ao mesmo; 
* Alínea t com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998. 

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao 

adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990; 
* Alínea u acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; 
* Alínea v acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. 
* Alínea x acrescida pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

§ 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e 

trabalhador avulso, na condição prevista no § 5º do art. 12, a remuneração efetivamente 

auferida na entidade sindical ou empresa de origem. 
* § 10. acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 

  

Art. 29. (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999). 

....................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................  

 
 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

Autarquias e das Fundações Públicas Federais. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DOS DIREITOS E VANTAGENS  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DOS AFASTAMENTOS  
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Seção I  

 Do Afastamento para Servir a outro Órgão ou Entidade  

 

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou 

entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas 

seguintes hipóteses: 
* Art. 93 caput com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 

II - em casos previstos em leis específicas. 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 

§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade 

cessionária, mantido o ônus para o cedente nos demais casos. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido à empresa pública ou sociedade de 

economia mista, nos termos das respectivas normas, optar pela remuneração do cargo 

efetivo, a entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou 

entidade de origem. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 

§ 3º A cessão far-se-á mediante portaria publicada no "Diário Oficial" da União. 
* § 3º com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 

§ 4º Mediante autorização expressa do Presidente da República, o servidor do 

Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da Administração Federal direta que 

não tenha quadro próprio de pessoal, para fim determinado e a prazo certo. 
* § 4º acrescentado pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991. 

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela 

requisitado, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo. 
* § 5º com redação dada pela Lei nº 10.470, de 25/06/2002. 

§ 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista, que receba recursos de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha 

de pagamento de pessoal, independem das disposições contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º 

deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido condicionado a autorização específica 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo 

em comissão ou função gratificada. 
* § 6º acrescido pela Lei nº 10.470, de 25/06/2002 . 

§ 7º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a finalidade de 

promover a composição da força de trabalho dos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal, poderá determinar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, 

independentemente da observância do constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
* § 7º acrescido pela Lei nº 10.470, de 25/06/2002. 
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Seção II  

 Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo  

 

Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes 

disposições: 

I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastado do cargo; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de vereador: 

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, sem 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 

b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração. 

§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a seguridade 

social como se em exercício estivesse. 

§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá ser 

removido ou redistribuído de ofício para localidade diversa daquela onde exerce o mandato. 

.................................................................................................................................................... 

  

TÍTULO IV  

 DO REGIME DISCIPLINAR  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DAS PROIBIÇÕES  

 

Art. 117. Ao servidor é proibido: 

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe 

imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento 

ou objeto da repartição; 

III - recusar fé a documentos públicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou 

execução de serviço; 

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o 

desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação 

profissional ou sindical, ou a partido político; 

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 

companheiro ou parente até o segundo grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento 

da dignidade da função pública; 

X - participar de gerência ou administração de empresa privada, sociedade civil, 

salvo a participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em 
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que a União detenha, direta ou indiretamente, participação do capital social, sendo-lhe 

vedado exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 

X - participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade 

civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo 

quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo 

grau, e de cônjuge ou companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em 

razão de suas atribuições; 

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XV - proceder de forma desidiosa; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou 

atividades particulares; 

XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto 

em situações de emergência e transitórias; 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do 

cargo ou função e com o horário de trabalho; 

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. 
* Inciso acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 

  

CAPÍTULO III  

 DA ACUMULAÇÃO  

 

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação 

remunerada de cargos públicos. 

§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, 

do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação 

da compatibilidade de horários. 

§ 3º Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou 

emprego público efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que 

decorram essas remunerações forem acumuláveis na atividade. 
* § 3º acrescentado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 

* Vide Medida Provisória nº 2.225- 45, de 4 de setembro de 2001.  
....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................  

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225- 45, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001 

 

 
Altera as Leis nos 6.368, de 21 de outubro de 

1976, 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
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8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.525, de 3 de 

dezembro de 1997, e dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 

art.62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º Os arts. 25, 46, 47, 91, 117 e 119 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado:  

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsistentes os 

motivos da aposentadoria; ou  

II - no interesse da administração, desde que:  

a) tenha solicitado a reversão;  

b) a aposentadoria tenha sido voluntária;  

c) estável quando na atividade;  

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação;  

e) haja cargo vago.  

§ 1
o
 A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua 

transformação.  

§ 2
o
 O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para 

concessão da aposentadoria.  

§ 3
o
No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá 

suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.  

§ 4
o
O servidor que retornar à atividade por interesse da administração 

perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração 

do cargo que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza 

pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria.  

§ 5
o
O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos calculados 

com base nas regras atuais se permanecer pelo menos cinco anos no cargo.  

§ 6
o
O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo." (NR)  

"Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 de junho 

de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor ativo, aposentado ou 

ao pensionista, para pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo 

ser parceladas, a pedido do interessado.  

§ 1
o
O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a dez 

por cento da remuneração, provento ou pensão.  

§ 2
o
Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do 

processamento da folha, a reposição será feita imediatamente, em uma única 

parcela.  

§ 3
o
Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento a 

decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença que venha a ser revogada 

ou rescindida, serão eles atualizados até a data da reposição." (NR)  



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

 

PL-3476/2004 

 

30 

"Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou 

que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de 

sessenta dias para quitar o débito.  

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua 

inscrição em dívida ativa." (NR)  

"Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor 

ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, 

licenças para o trato de assuntos particulares pelo prazo de até três anos 

consecutivos, sem remuneração.  

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a 

pedido do servidor ou no interesse do serviço." (NR)  

"Art.117..........................................................................................................."  

........................................................................................................................." 

X - participar de gerência ou administração de empresa privada, sociedade 

civil, salvo a participação nos conselhos de administração e fiscal de 

empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, 

participação do capital social, sendo-lhe vedado exercer o comércio, exceto 

na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;  

.............................................................................................................."" (NR)  

"Art.119..........................................................................................................."  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remuneração devida 

pela participação em conselhos de administração e fiscal das empresas 

públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas, 

bem como quaisquer empresas ou entidades em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha participação no capital social, observado o que, a 

respeito, dispuser legislação específica." (NR) 

 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

 
Dispõe sobre a Contratação por Tempo 

Determinado para Atender a Necessidade 

Temporária de Excepcional Interesse Público, 

nos Termos do Inciso IX do art. 37 da 

Constituição Federal, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, os 

órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar 

contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei. 

 

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 

I - assistência a situações de calamidade pública; 

II - combate a surtos endêmicos; 

III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística 

efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
* Inciso III com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 . 

IV - admissão de professor substituto e professor visitante; 

 V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro; 

VI - atividades: 

a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial 

ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia; 

b) de identificação e demarcação desenvolvidas pela FUNAI; 

c) (Revogada pela Lei nº 10.667, de 14/05/2003). 

d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; 

e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de 

sistemas de informações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento 

para a Segurança das Comunicações - CEPESC; 

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações emergenciais 

ligadas ao comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente 

risco à saúde animal, vegetal ou humana; 

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia 

- SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM. 
* Inciso VI e alíneas com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999. 

 h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo 

determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu 

desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública. 
* Alínea h acrescida pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

§ 1º A contratação de professor substituto a que se refere o inciso IV far-se-á 

exclusivamente para suprir a falta de docente da carreira, decorrente de exoneração ou 

demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e afastamento ou 

licença de concessão obrigatória. 
* § 1º acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999. 

§ 2º As contratações para substituir professores afastados para capacitação ficam 

limitadas a dez por cento do total de cargos de docentes da carreira constante do quadro de 

lotação da instituição. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999. 

§ 3º As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas 

exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer área da 

administração pública. 
* § 3º acrescido pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 
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Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será 

feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através 

do Diário Oficial da União, prescindindo de concurso público. 

§ 1º A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade 

pública prescindirá de processo seletivo. 

§ 2º A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante referido no inciso 

IV e dos incisos V e VI, alíneas a, c, d, e e g, do art. 2º, poderá ser efetivada à vista de 

notória capacidade técnica ou científica do profissional, mediante análise do curriculum 

vitae. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999. 

§ 3º As contratações de pessoal no caso do inciso VI, alínea h, do art. 2º serão 

feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios e condições 

estabelecidos pelo Poder Executivo. 
* § 3° acrescido pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

  

Art. 4º As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os 

seguintes prazos máximos: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

I - seis meses, no caso dos incisos I e II do art. 2º; 

II - um ano, nos casos dos incisos III, IV e VI, alíneas d e f, do art. 2º; 
*Inciso II com redação dada pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

III - dois anos, nos casos do inciso VI, alíneas b e e, do art. 2º; 
* Inciso III com redação dada pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

IV - três anos, nos casos do inciso VI, alínea h, do art. 2º; 
* Inciso IV com redação dada pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

V - quatro anos, nos casos dos incisos V e VI, alíneas a e g, do art. 2º. 
* Inciso V com redação dada pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos: 
* § único acrescido pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

I - nos casos dos incisos III, IV e VI, alíneas b, d e f, do art. 2º, desde que o 

prazo total não exceda dois anos; 
* Inciso I acrescido pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003 . 

II - no caso do inciso VI, alínea e, do art. 2º, desde que o prazo total não exceda 

três anos; 
* Inciso II acrescido pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

III - nos casos dos incisos V e VI, alíneas a e h, do art. 2º, desde que o prazo 

total não exceda quatro anos; 
* Inciso III acrescido pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003. 

IV - no caso do inciso VI, alínea g, do art. 2º, desde que o prazo total não exceda 

cinco anos. 
* Inciso IV acrescido pela Lei n. 10.667, de 14/05/2003 . 

  

Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação 

orçamentária específica e mediante prévia autorização do Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministro de Estado sob cuja supervisão se encontrar 

o órgão ou entidade contratante, conforme estabelecido em regulamento. 
* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 . 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999). 
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.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

 
Dispõe sobre o mercado de valores 

Mobiliários e cria a Comissão de Valores 

Mobiliários. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 1º Serão disciplinadas e fiscalizadas de acordo com esta Lei as seguintes 

atividades: 

I - a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado; 

II - a negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários; 

III - a negociação e intermediação no mercado de derivativos; 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

IV - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Valores; 
* Primitivo inciso III renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

V - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Mercadorias e 

Futuros; 
* Inciso V acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

VI - a administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários; 
* Inciso VI acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

VII - a auditoria das companhias abertas; 
* Primitivo inciso V renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

VIII - os serviços de consultor e analista de valores mobiliários. 
* Primitivo inciso VI renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

  

Art. 2º São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: 

I - as ações, debêntures e bônus de subscrição; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

II - os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramento 

relativos aos valores mobiliários referidos no inciso II; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

III - os certificados de depósito de valores mobiliários; 
* Primitivo inciso II renumerado pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

IV - as cédulas de debêntures; 
* Inciso IV acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 
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V - as cotas de fundos de investimento em valores mobiliários ou de clubes de 

investimento em quaisquer ativos; 
* Inciso V acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

VI - as notas comerciais; 
* Inciso VI acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

VII - os contratos futuros, de opções e outros derivativos, cujos ativos subjacentes 

sejam valores mobiliários; 
* Inciso VII acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

VIII - outros contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes; e 
* Inciso VIII acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

IX - quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou contratos de 

investimento coletivo, que gerem direito de participação, de parceria ou de remuneração, 

inclusive resultante de prestação de serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do 

empreendedor ou de terceiros. 
* Inciso IX acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

§ 1º Excluem-se do regime desta Lei: 
* § 1º, caput, acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

I - os títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001 . 

II - os títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira, exceto as 

debêntures. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001 . 

§ 2º Os emissores dos valores mobiliários referidos neste artigo, bem como seus 

administradores e controladores, sujeitam-se à disciplina prevista nesta Lei, para as 

companhias abertas. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

§ 3º Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir normas para a execução 

do disposto neste artigo, podendo: 
* § 3º, caput, acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

I - exigir que os emissores se constituam sob a forma de sociedade anônima; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

II - exigir que as demonstrações financeiras dos emissores, ou que as informações 

sobre o empreendimento ou projeto, sejam auditadas por auditor independente nela 

registrado; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

III - dispensar, na distribuição pública dos valores mobiliários referidos neste 

artigo, a participação de sociedade integrante do sistema previsto no art.15 desta Lei; 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

IV - estabelecer padrões de cláusulas e condições que devam ser adotadas nos 

títulos ou contratos de investimento, destinados à negociação em bolsa ou balcão, 

organizado ou não, e recusar a admissão ao mercado da emissão que não satisfaça a esses 

padrões. 
* Inciso IV acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001. 

 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
 

 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DA LICITAÇÃO  

 

Seção I  

 Das Modalidades, Limites e Dispensa  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de 

uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 

local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998 . 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 

nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 

de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 

para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 

calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, 

não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 

condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços 

ou normalizar o abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 

superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados 
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pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 

desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, 

por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública 

e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde 

que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 
* Inciso VIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, 

nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de 

Defesa Nacional; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 

precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a 

sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação 

prévia; 
* Inciso X com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 

conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da 

licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive 

quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no 

tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas 

diretamente com base no preço do dia; 
* Inciso XII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 
* Inciso XIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 

específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 

manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
* Inciso XIV com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 

entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso 

da Administração e de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de serviços de 

informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que 

integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico; 
* Inciso XVI com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 

estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 

técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 

exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 
* Inciso XVII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
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XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, 

embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando em estada 

eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por 

motivos de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade dos prazos 

legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que seu 

valor não exceda ao limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei; 
* Inciso XVIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 

XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção 

de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a 

padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 

terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
* Inciso XIX com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, 

para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado 

seja compatível com o praticado no mercado. 
* Inciso XX com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

XXI - para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e 

tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de 

fomento a pesquisas credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; 
* Inciso XXI acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 

natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação 

específica; 
* Inciso XXII com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998, posteriormente alterada pela 

Lei nº 10.438, de 26/04/2002. 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia 

mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação 

ou obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; 
* Inciso XXIII acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as 

organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para 

atividades contempladas no contrato de gestão. 
* Inciso XXIV acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998 . 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II deste artigo, serão de 

20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por sociedade de economia 

mista e empresa pública, bem assim por autarquia e fundação qualificadas, na forma da lei, 

como Agências Executivas.  
* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 

  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência 

de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
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serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública. 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 

superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 

fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras 

sanções legais cabíveis.  

 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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